
   
 

   
 

 

 

PRECEDENTES 

 

Repercussão Geral 

 

STF reafirma constitucionalidade de contribuição social sobre saldo 

do FGTS 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) reafirmou entendimento de que a contribuição 

social de 10% sobre os depósitos nas contas vinculadas ao Fundo de Garantia do 

Tempo de Serviço (FGTS), devida pelos empregadores em caso de despedida de 

empregado sem justa causa e instituída pelo artigo 1º da Lei Complementar 110/2001, 

é compatível com a Emenda Constitucional (EC) 33/2001. A decisão foi tomada em deliberação do Plenário Virtual 

no julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 1317786, com repercussão geral reconhecida (Tema 1.193). 

 

Para o Plenário, a norma foi recepcionada pela EC 33/2001, que estabeleceu um rol exemplificativo, e não 

taxativo, de bases econômicas passíveis de tributação pelas contribuições sociais e de intervenção no domínio 

econômico. 

 

Contribuições sociais 

 

No recurso extraordinário, a União questionava decisão do Tribunal Regional Federal da 5ª Região (TRF-5) que 

autorizou uma empresa a não recolher a contribuição social. Para a União, o artigo 149, parágrafo 2º, inciso III, 

alínea "a", da Constituição Federal, incluído pela EC 33/2001, é expresso ao determinar que as contribuições 
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poderão ter alíquotas que incidam sobre o faturamento, a receita bruta ou o valor da operação e o valor aduaneiro, 

o que não significa que terão apenas essas fontes de receitas. "Não há impedimento para que o saldo da conta 

do FGTS seja a base de cálculo de uma contribuição social", defendeu. 

 

Relevância 

 

Ao se manifestar pelo reconhecimento da repercussão geral, o ministro Luiz Fux destacou que tema discutido no 

recurso - a definição sobre a revogação ou não da contribuição adicional ao FGTS pela EC 33/2001- tem potencial 

impacto em outros casos, tendo em vista a multiplicidade de processos com a mesma discussão jurídica. Ele 

destacou, também, a relevância econômica e social da causa, uma vez que a contribuição foi arrecadada por 

mais de uma década, com destinação significativa de recursos ao FGTS. 

 

Lembrou, ainda, que se trata de contribuição social cuja constitucionalidade já havia sido assentada pelo Plenário 

do STF no julgamento das Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) 2556 e 2568 e, novamente, no 

julgamento do RE 878313, com repercussão geral (Tema 846), quando a Corte considerou a persistência do 

objeto para a qual fora instituída. 

 

Mérito 

 

Quanto ao mérito, o ministro ressaltou que, embora neste recurso se discuta contribuição diversa, a decisão do 

TRF-5 divergiu do entendimento firmado pelo Supremo sobre a matéria. No julgamento do Recurso Extraordinário 

(RE) 603624, com repercussão geral (Tema 325), a Corte concluiu pela manutenção da exigibilidade das 

contribuições devidas ao Sebrae, à Apex e à ABDI incidentes sobre a folha de salários, por entender que o 

acréscimo feito pela EC 33/2001 no artigo 149 não estabeleceu rol exaustivo das bases econômicas passíveis 

de tributação por contribuições sociais e contribuições de intervenção no domínio econômico. 

 

Fux citou, ainda, outros precedentes no mesmo sentido e lembrou que as duas Turmas do STF já assentaram a 

aplicabilidade deste entendimento a outras contribuições incidentes sobre bases distintas das mencionadas no 

artigo 149, inclusive quanto à contribuição discutida nos autos. 

 

A manifestação do relator pelo reconhecimento da repercussão geral foi seguida por unanimidade. No mérito, 

sua posição pelo acolhimento do recurso da União e reafirmação da jurisprudência dominante sobre a matéria foi 

seguida por maioria, vencidos, nesse ponto, os ministros Ricardo Lewandowski e Edson Fachin. 

 

Tese 

 

A tese de repercussão geral aprovada foi a seguinte: “A contribuição prevista no artigo 1º da Lei Complementar 

110/2001 foi recepcionada pela Emenda Constitucional 33/2001”. 

 



   
 

   
 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 
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JULGADOS INDICADOS 

 

0260501-98.2018.8.19.0001 

Desª. Relª. Cristina Tereza Gaulia  

j. 30.11.2021 e p. 01.12.2021 

 

Apelação cível. Relação de consumo. Plano de saúde. Ação de obrigação de fazer. Trabalhador demitido sem 

justa causa ou aposentado. Legitimidade passiva das rés que se reconhece. Solidariedade. Precedentes. 

Inteligência da Lei 9.656/98. Questão de mérito relativa ao plano de saúde do qual o apelante era associado antes 

da demissão sem justa causa. Matéria pacificada pelo STJ nos REsp. 1818487/SP, 1816482/SP e REsp 

1829862/SP, Tema 1034. Condições gerais do contrato firmado entre os réus que tem previsão de variação de 

preço por faixa etária, se aplicando a todos os beneficiários do plano, tanto aos funcionários ativos quantos aos 

demitidos sem justa causa ou aposentados. Autor que não consignou expressamente o pedido de paridade entre 

o modelo adotado para trabalhadores ativos e inativos. Interpretação lógico-sistemática da petição inicial, que 

não se aplica pois não é possível extrair de forma ampla o pedido do demandante, de modo a atingir a verdadeira 

manifestação de vontade da parte. Pedido que deve ser certo e determinado, constando expressamente da 

petição inicial. Provimento parcial do recurso, reconhecendo-se a legitimidade passiva de todos os réus, mas 

mantendo a improcedência na forma da sentença de piso. 

 

Íntegra do acórdão 

 

Fonte: EJURIS 
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NOTÍCIAS TJRJ 

 

Militar que matou vizinho segue preso e vai responder por homicídio doloso 

 

Fonte: TJRJ 
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NOTÍCIAS STF 

 

Ministro Alexandre de Moraes nega anulação de condenação de integrante de pirâmide de 

“kriptacoin” 

 

O ministro Alexandre de Moraes negou Habeas Corpus (HC 210646) em que a defesa de Fernando Ewerton 

Cesar da Silva buscava anular sua condenação pelo crime de organização criminosa e realizar novo cálculo da 

pena em relação a delito contra a economia popular. Ele é um dos condenados por integrar esquema de pirâmide 

financeira com moeda virtual. 

 

Ganhos ilícitos 

 

O esquema, iniciado no Distrito Federal, lesou mais de 40 mil pessoas, sob o disfarce de marketing multinível, 

utilizando-se da suposta moeda virtual denominada "Kriptacoin". Desde janeiro de 2016, a organização, formada 

por pelo menos 13 denunciados que atuavam como sócios, diretores e colaboradores das empresas, expandiram 

a prática criminosa para outros entes da federação. Eles persuadiram milhares de consumidores a aderir a um 

plano de investimento e a adquirir a falsa moeda digital com promessa de ganhos de 1% ao dia, auferindo lucros 

milionários. 

 

Recursos negados 

 

O Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios (TJDFT), ao julgar apelações da defesa e do Ministério 

Público, manteve a pena de dois anos de detenção para o delito contra a economia popular (pirâmide financeira), 

em regime inicial semiaberto, e elevou para cinco anos, sete meses e 18 dias a sanção para o crime de 

organização criminosa, em regime inicial fechado, reduzindo a pena de multa. Em seguida, o Superior Tribunal 

de Justiça (STJ) negou recurso especial apresentado pela defesa. 

 

Perante o Supremo, a defesa sustentava ilegalidades na condenação por organização criminosa, pois seria 

imprópria sua tipificação quando a pena prevista para o crime é inferior a quatro anos e argumentava que o único 

crime atribuído a seu cliente foi o de pirâmide financeira, cuja pena máxima é de dois anos. Pedia, também, a 

realização de novo cálculo com relação a esse delito, de modo a garantir razoabilidade e proporcionalidade. 

 

Organização criminosa 

 

Ao indeferir o habeas corpus, o ministro Alexandre de Moraes explicou que o STF tem entendimento de que o 

delito de organização criminosa se classifica como formal e autônomo, e sua consumação dispensa a efetiva 

prática das infrações penais compreendidas no âmbito de suas projetadas atividades criminosas. 



   
 

   
 

 

Ele assinalou ainda que, de acordo com as demais instâncias, todos os integrantes do grupo atuaram, de forma 

associada, com a finalidade de obter ilicitamente vantagem financeira para a prática de crimes, alguns deles com 

penas máximas superiores a quatro anos, como o delito de lavagem de capitais. Assim, qualquer conclusão do 

STF em sentido contrário demandaria o reexame de fatos e provas, providência incabível nesta via processual. 

 

O ministro também considerou inviável reavaliar, no âmbito do habeas corpus, os elementos de convicção para 

redimensionar a pena, uma vez que a dosimetria está ligada ao mérito da ação penal. Segundo o relator, a 

jurisprudência da Corte autoriza apenas o controle da legalidade dos critérios invocados, com a correção de 

eventuais arbitrariedades. 

 

Ele lembrou que o STJ, ao abordar a questão da exasperação da pena, considerou desfavoráveis as 

circunstâncias judiciais referentes à culpabilidade, às circunstâncias e às consequências do crime, especialmente 

pelo fato de o condenado, na qualidade de sócio-proprietário de uma filial do esquema criminoso, ter expandido 

o delito por outras unidades da Federação além do Distrito Federal. "A fixação da pena-base foi estabelecida de 

maneira proporcional e adequada às circunstâncias do caso concreto, não havendo constrangimento ilegal a ser 

sanado", concluiu. 

  

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRITOS 

 

Ministra Rosa Weber nega pedido da PGR sobre documentos da CPI da Pandemia 

 

A ministra Rosa Weber indeferiu pedido da Procuradoria-Geral da República de envio à Secretaria de Comissões 

do Senado Federal um questionamento sobre a cadeia de custódia das provas coletadas pela Comissão 

Parlamentar de Inquérito (CPI) da Pandemia que motivaram o pedido de indiciamento de diversas autoridades, 

entre elas o presidente da República, Jair Bolsonaro, o atual ministro da Saúde, Marcelo Queiroga, e o ex-ministro 

Eduardo Pazuello. Segundo a ministra, a PGR tem autoridade para efetuar esses pedidos diretamente ao Senado. 

 

Dúvidas 

 

No pedido, formulado na Petição (PET) 10065, a PGR pretendia esclarecer a data em que fora produzida uma 

lista, requisitada anteriormente, que relaciona, aos nomes dos indiciados, os documentos pertinentes ao possível 

crime praticado. O questionamento era se o acervo encaminhado coincidiria com o material obtido pela CPI ou 

se a documentação teria sofrido “recortes”. Além disso, demonstrava preocupação com o controle de acesso a 

documentos sigilosos após o encerramento da CPI. 

 

Diálogo direto 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D481235%26ori%3D1&data=04%7C01%7C%7Cccc10f6246b74410931a08d9e89f1f0a%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637796592413933646%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=%2BJC2Cxo%2BEkvJcJB34IMFXDhRl2Qn1f7GBQe75FgIh08%3D&reserved=0


   
 

   
 

 

Em sua decisão, a ministra destacou que a Constituição Federal, ao determinar que as CPIs, caso necessário, 

encaminhem suas conclusões ao Ministério Público para que tome providências, estabeleceu um “diálogo direto” 

entre as duas instituições, tornando desnecessária a intervenção do Judiciário para intermediar a troca de 

informações. 

 

Ela explica que, caso o chefe do Ministério Público da União, ao receber as conclusões da CPI, detecte 

inconsistências, contradições ou a incompletude da documentação encaminhada diretamente a ele, deve solicitar 

esclarecimentos adicionais ou os documentos faltantes ao próprio Poder Legislativo, dando continuidade, assim, 

ao diálogo interorgânico anteriormente estabelecido. “Não se mostra juridicamente adequada, desse modo, a 

escolha de buscar, desde logo, para esse específico fim, a intermediação do Poder Judiciário”, afirmou. 

 

Autoridade 

 

Rosa Weber observou que a PGR tem autoridade para efetuar esses pedidos diretamente ao Senado, sendo 

desnecessária a intermediação do Supremo, e, embora o inquérito seja supervisionado pelo STF, as medidas 

pretendidas não estão sujeitas a autorização judicial. Segundo a relatora, não há impedimento para que o 

Ministério Público ou a Polícia Federal executem as diligências que reputem cabíveis, como a expedição de 

ofícios a outros órgãos estatais, “desde que tais medidas e seus resultados sejam comunicados ao Tribunal”. 

 

Para a ministra, todas as objeções manifestadas pela PGR sobre a cadeia de custódia das provas arrecadadas 

podem ser resolvidas mediante interlocução direta com o órgão legislativo responsável pela primeira coleta, 

documentação e guarda dos arquivos mencionados. 

 

Acesso aos autos 

 

A relatora atendeu a um pedido da Advocacia-Geral da União (AGU) de acesso aos autos da PET 10065. O 

pedido foi fundamentado na Súmula Vinculante (SV) 14, que assegura ao defensor, no interesse do representado, 

acesso amplo aos elementos de prova, “já documentados em procedimento investigatório realizado por órgão 

com competência de polícia judiciária”, que digam respeito ao exercício do direito de defesa. 

 

Levantamento de sigilo 

 

Por entender que não há justificativas para a tramitação confidencial da PET 10065, a ministra determinou, 

também, o fim do sigilo dos autos. Neste caso, ela atendeu a pedido da Comissão de Direitos Humanos e 

Legislação Participativa e da Frente Parlamentar Observatório da Pandemia Covid-19 do Senado Federal. 

  

Leia a notícia no site 
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PDT pede liminar contra demora do INSS para análise de benefícios 

 

O Partido Democrático Trabalhista (PDT) pede a concessão de medida cautelar para obrigar o Instituto Nacional 

do Seguro Social (INSS) a analisar os requerimentos administrativos para concessão de benefícios 

previdenciários dentro do prazo firmado em acordo com o Ministério Público Federal (MPF). O partido alega que 

a falta de estrutura operacional do INSS, com consequente demora na análise dos requerimentos, está levando 

ao represamento de processos e a formação de uma enorme "fila" de mais de dois milhões de pedidos de 

aposentadorias, pensões, licenças e demais benefícios. 

 

Prazos e sanções 

 

O pedido de providências consta da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 939, ajuizada 

pelo PDT, que sustenta que essa omissão da União e do INSS fere os termos do acordo firmado com o MPF e 

homologado pelo STF no âmbito do julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 1171152, com repercussão geral 

(Tema 1066). 

 

O acordo estabelece que nenhum prazo para análise de requerimentos pelo INSS ultrapasse 90 dias e prevê 

sanções em caso de descumprimento. Contudo, segundo o PDT, isso vem ocorrendo sistematicamente, por falta 

tanto de estrutura operacional quanto de pessoal. 

 

O partido argumenta que, até hoje, não houve uma solução estrutural para resolver a demora na análise dos 

pedidos e que a medida acordada não contribuiu para acelerar o trâmite dos processos administrativos de forma 

coletiva. Ao contrário, levou ao aumento de demandas individuais na Justiça para obrigar o INSS a analisar os 

casos pontuais nos prazos fixados. 

 

Quebra na igualdade 

 

Entre outros pontos, o PDT alega que essa omissão do poder público fere diversos preceitos fundamentais da 

Constituição Federal, como o da isonomia, pois criou-se uma quebra na igualdade no tempo de espera entre os 

segurados que ingressaram na Justiça e os que não puderam fazê-lo. Aponta, ainda, afronta à segurança jurídica, 

ao direito à eficiência no serviço público, ao acesso aos direitos sociais e previdenciários e à duração razoável 

dos processos. Para o partido, a demora "irrazoável e generalizada" do INSS em apreciar os requerimentos tem, 

na prática, "obstaculizado o próprio acesso ao direito social à previdência". 

 

A relatora da ação é a ministra Rosa Weber. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 
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---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

STJ confirma indenização a passageiro de ônibus que teve pernas amputadas, mas revê 

decisão ultra petita 

 

A Terceira Turma manteve a condenação de uma empresa de ônibus do Distrito Federal ao pagamento de 

indenização e pensão vitalícia a passageiro que teve as pernas amputadas após um acidente. Entretanto, por 

considerar que o valor fixado a título de danos estéticos pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos 

Territórios (TJDFT) configurou julgamento ultra petita (além do pedido), o colegiado reduziu de R$ 200 mil para 

R$ 150 mil o montante da indenização.  

 

De acordo com o processo, o motorista do ônibus não aguardou a descida do passageiro, que ficou com a perna 

esquerda prensada pelas portas do veículo e teve a direita arrastada. Em razão do acidente, o passageiro 

precisou amputar a perna direita e ficou com várias lesões no outro membro. No curso do processo, foi preciso 

amputar também a perna esquerda. 

 

Em primeira instância, o juízo condenou a empresa a pagar R$ 50 mil a título de danos morais, além de R$ 80 

mil por danos estéticos e pensão vitalícia de um salário mínimo. O TJDFT elevou o valor dos danos morais e 

estéticos para R$ 400 mil. 

 

Por meio de recurso especial, a empresa questionou a condenação ao pagamento de duas próteses – em vez de 

uma, como pedido pela vítima –, bem como a indenização por danos estéticos em montante acima do requerido. 

A empresa também buscou reverter a condenação por danos morais.  

 

Tribunal analisou fato superveniente 

 

Relatora do recurso, a ministra Nancy Andrighi destacou que, conforme estabelecido no artigo 141 do Código 

de Processo Civil, o juiz deve decidir nos limites levados pelas partes ao processo, não podendo analisar 

questões não suscitadas. Além disso, apontou, o artigo 492 do CPC veda ao magistrado proferir decisão de 

natureza diversa da pedida, bem como condenar a parte em quantidade superior ou em objeto diferente do que 

foi demandado. 

 

Por outro lado, a ministra lembrou que, conforme disposto no artigo 493, é dever do julgador levar em 

consideração, mesmo de ofício, fatos supervenientes que influenciem no julgamento da causa, sob pena de a 

prestação jurisdicional se tornar ineficaz ou não resolver adequadamente o litígio. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art141
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art141
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art492
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art493


   
 

   
 

Em relação à prótese, Nancy Andrighi observou que, quando a ação foi ajuizada, a vítima havia amputado apenas 

a perna direita, mas, ao longo do processo, precisou amputar também a outra. No julgamento da apelação, o 

TJDFT considerou esse fato superveniente, sem que tivesse havido alteração do pedido ou da causa de pedir. 

 

Quanto aos danos estéticos, a ministra ressaltou que o passageiro pediu R$ 150 mil, mas o tribunal local fixou 

essa verba em R$ 200 mil. Por isso, a magistrada entendeu que deveria ser retirado da condenação o montante 

de R$ 50 mil. 

 

Tratamento longo e doloroso 

 

Em seu voto, Nancy Andrighi enfatizou que o TJDFT fundamentou a indenização por danos estéticos na 

amputação dos membros inferiores, além de fixar ressarcimento por dano moral em virtude da perda dos 

membros e do longo e doloroso tratamento ao qual a vítima precisou se submeter. Esse contexto, para ela, 

justifica as indenizações nos patamares fixados pela corte distrital, retirando-se apenas o excesso do valor a título 

de danos estéticos. 

 

"De fato, para além do prejuízo estético, a perda de dois importantes membros do corpo atinge a integridade 

psíquica do ser humano, trazendo-lhe dor e sofrimento em razão da lesão deformadora de sua plenitude física, 

com afetação de sua autoestima e reflexos no próprio esquema de vida, seja no âmbito do exercício de atividades 

profissionais, como nas simples relações do meio social", concluiu a ministra. 

 

Leia a notícia no site 

 

Primeira Seção estabelece prazo de 60 dias para MEC decidir autorização de curso de 

tecnologia 

 

A Primeira Seção concedeu mandado de segurança e fixou o prazo de 60 dias para que o Ministério da Educação 

(MEC) decida sobre a autorização de curso tecnológico requerida pelo Instituto de Gestão Educacional Signorelli 

Ltda. O pedido já foi deferido pelo Conselho Nacional de Educação (CNE). 

 

No mandado de segurança, a instituição de ensino superior alegou que, apesar de seu requerimento de 

autorização para o Curso Tecnológico em Gestão da Tecnologia e da Informação ter sido deferido pelo CNE, 

mais de um ano depois do envio do processo administrativo para o MEC, ainda não houve a homologação – o 

que contraria o princípio constitucional da razoável duração do processo. 

 

Inércia em ato administrativo complexo 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/07022022-STJ-confirma-indenizacao-a-passageiro-de-onibus-que-teve-pernas-amputadas--mas-reve-decisao-ultra-petita.aspx


   
 

   
 

Segundo o relator, ministro Sérgio Kukina, tanto a Constituição Federal quanto a Lei 9.784/1999 impõem aos 

órgãos públicos o dever de emitir decisões nos processos administrativos e nas solicitações ou reclamações que 

lhes sejam encaminhadas sobre matéria de sua competência – como ocorre com o MEC no caso julgado. 

 

O magistrado acrescentou que o credenciamento de cursos e habilitações oferecidos pelas instituições de ensino 

superior é ato administrativo de natureza complexa, que exige a deliberação favorável do CNE e a aprovação do 

MEC, mediante homologação. 

 

"Considerando-se que a existência do noticiado requerimento administrativo e a ausência de resposta definitiva 

da autoridade impetrada emergem como fatos incontroversos nos autos, resta evidenciada a configuração do 

ilegal ato omissivo a ser debelado", afirmou. 

 

Ao deferir o pedido, o relator afirmou que, para "superar a referida inércia", também é necessário fixar um prazo, 

razão pela qual foi determinado ao MEC que conclua o procedimento em 60 dias. A decisão foi unânime. 

 

Leia a notícia no site 

 

Sem prova de omissão, escola não responde por dano decorrente de briga entre alunos 

 

A Quarta Turma reformou decisão de segundo grau que havia condenado uma escola a pagar indenização pelos 

danos decorrentes de briga entre alunos. Para o colegiado, a responsabilidade objetiva da instituição de ensino 

somente poderia ser reconhecida se fosse demonstrado nexo de causalidade entre eventual omissão de seus 

agentes e os danos sofridos pelo estudante que ajuizou a ação indenizatória. 

 

No entanto, a relatora, ministra Isabel Gallotti, observou que a condenação da instituição pela corte de segundo 

grau foi baseada apenas no artigo 932, inciso IV, do Código Civil, o qual impõe a responsabilidade objetiva de 

estabelecimentos de hospedagem – inclusive educacionais – pelos danos causados a terceiros por seus 

hóspedes. Para a relatora, o dispositivo não se aplica ao caso, pois a escola não foi caracterizada no processo 

como um colégio interno, onde os alunos ficassem albergados. 

 

A briga envolveu dois estudantes de 17 anos, e um deles sofreu lesões no rosto e fratura no maxilar. O juiz de 

primeiro grau entendeu que houve legítima defesa, mas o Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG) condenou 

o outro aluno envolvido na briga e a instituição de ensino, de forma solidária, ao pagamento de R$ 500 por danos 

materiais e de R$ 6 mil por danos morais. 

 

Acórdão não indica defeito na prestação do serviço 

 

Isabel Gallotti lembrou que, para a jurisprudência do STJ, apoiada no artigo 14 do Código de Defesa do 

Consumidor (CDC), "os estabelecimentos de ensino têm dever de segurança em relação ao aluno no período 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/07022022-Primeira-Secao-estabelece-prazo-de-60-dias-para-MEC-decidir-autorizacao-de-curso-de-tecnologia-.aspx
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406.htm#art932iv
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078.htm#art14
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078.htm#art14


   
 

   
 

em que estiver sob sua vigilância e autoridade, dever este do qual deriva a responsabilidade pelos danos 

ocorridos". Essa responsabilidade, porém, exige a caracterização de defeito na prestação do serviço, o que se 

daria pelo reconhecimento do nexo causal entre a omissão dos funcionários e o dano sofrido pelo aluno. 

 

"A lesão ao autor decorreu de ato súbito de colega, não se depreendendo dos fatos levados em consideração 

pelo acórdão recorrido nenhuma ação ou omissão da instituição de ensino caracterizadora de defeito na 

prestação de serviço que tenha nexo de causalidade com o dano, de forma a ensejar a responsabilidade objetiva 

do colégio com base no artigo 14 do CDC", declarou a ministra. 

 

Segundo ela, mesmo que o artigo 932, IV, do Código Civil fosse aplicável ao caso em julgamento, seria preciso 

demonstrar a existência do nexo de causalidade, mas o TJMG não afirmou em seu acórdão que teria havido 

omissão da escola na preservação da segurança dos alunos. 

 

Descrição dos fatos descaracteriza o nexo de causalidade 

 

"Não se pode exigir dos estabelecimentos de ensino que mantenham bedéis entre cada aluno seu, a fim de evitar 

que um deles agrida o outro, ou que haja agressões mútuas entre eles", comentou a relatora, destacando ainda 

que não se tratava de crianças, mas de jovens de 17 anos. 

 

No entendimento da magistrada, a descrição dos fatos pelo tribunal mineiro descaracteriza o nexo de causalidade 

entre o evento danoso e a atividade da escola, pois tudo ocorreu de forma repentina, sem que os funcionários 

tivessem a possibilidade de agir. Além disso, ela apontou – sempre com base nos fatos reconhecidos pela corte 

estadual – que foi o autor da ação quem iniciou as agressões, "o que também contribui para a descaracterização 

do nexo de causalidade material". 

 

Embora tenha afastado a condenação da instituição de ensino, a Quarta Turma decidiu devolver o processo ao 

TJMG para que ele analise a alegação do autor da ação de que a administração da escola não lhe teria prestado 

o devido atendimento depois da briga. Essa alegação – rejeitada pela sentença e não apreciada pela corte 

estadual – poderia, se confirmada, levar à responsabilização com base no artigo 14 do CDC. 

 

Leia a notícia no site 

 

Imóvel único adquirido no curso da execução pode ser considerado bem de família 

impenhorável 

 

O imóvel adquirido no curso da demanda executiva pode ser considerado bem de família, para fins de 

impenhorabilidade. Com essa decisão, a Quarta Turma confirmou acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo 

(TJSP) que proibiu a penhora do único imóvel de devedores com comprovada residência no local, mesmo tendo 

sido adquirido no curso da execução, por considerá-lo bem de família legal. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/07022022-Sem-prova-de-omissao--escola-nao-responde-por-dano-decorrente-de-briga-entre-alunos.aspx


   
 

   
 

 

No recurso especial apresentado ao STJ, o credor sustentou a impossibilidade de reconhecimento da 

impenhorabilidade do imóvel, porque o bem teria sido adquirido depois de proferida decisão judicial que declarou 

o executado devedor. Apontou que o bem de família, no caso concreto, foi instituído por ato de vontade do 

executado e que, nesse caso, a impenhorabilidade sobre o imóvel é limitada, valendo, tão somente, em relação 

a dívidas futuras, posteriores à instituição convencional. 

 

Instituição voluntária do bem de família 

 

O relator, ministro Luis Felipe Salomão, explicou que o bem de família voluntário ou convencional é aquele cuja 

destinação decorre da vontade do seu instituidor, visando a proteção do patrimônio em relação à satisfação 

forçada das dívidas do devedor proprietário do bem. 

 

"O Código Civil confere ao titular da propriedade a possibilidade de escolha do bem eleito, colocando como 

condição de validade apenas a circunstância de que o bem escolhido não tenha valor que ultrapasse um terço 

do patrimônio líquido existente no momento da afetação", destacou o relator. 

 

A jurisprudência do STJ, segundo Salomão, entende que a legitimidade da escolha do bem destinado à proteção 

da Lei 8.009/1990, feita com preferência pela família, deve ser confrontada com o restante do patrimônio 

existente, sobretudo quando este, de um lado, se mostra incapaz de satisfazer eventual dívida do devedor, mas 

de outro atende perfeitamente às necessidades de manutenção e sobrevivência do organismo familiar (REsp 

831.811). 

 

O magistrado pontuou, ainda, a distinção entre o bem de família voluntário e o regime legal: o bem de família 

convencional deve ser instituído por escritura pública ou testamento, devidamente registrados no Cartório de 

Registro de Imóveis; o bem de família legal ou involuntário institui-se automaticamente, bastando a propriedade 

do bem e sua utilização como residência. 

 

Dívidas constituídas anteriormente 

 

Luis Felipe Salomão explicou que, no caso analisado, "só o fato de ser o imóvel residencial bem único do 

recorrido, sobre ele, necessariamente, incidirão as normas da Lei 8.009/1990, mormente a impenhorabilidade 

questionada pelo exequente". 

 

Para o magistrado, ainda que se tratasse, nos termos alegados pelo recorrente, de imóvel voluntariamente 

instituído como bem de família, considerando que se trata de único bem imóvel do executado, a proteção 

conferida pela Lei 8.009/1990 subsistiria, de maneira coincidente e simultânea, e, nessa extensão, seria capaz 

de preservar o bem da penhora de dívidas constituídas anteriormente à instituição voluntária. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8009.htm
https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=727779&num_registro=200600844513&data=20080805&formato=PDF
https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=727779&num_registro=200600844513&data=20080805&formato=PDF


   
 

   
 

Isso porque, no entender do relator, a proteção vem do regime legal e não do regime convencional. "No caso que 

se analisa, o imóvel adquirido pelo executado apenas não receberia a proteção da Lei 8.009/1990 caso o devedor 

possuísse outro imóvel, de valor inferior e nele também residisse", disse. 

 

Ele completou que, por se tratar de dívidas anteriores à hipotética instituição convencional, seria permitida a 

penhora do imóvel residencial de maior valor, mas o imóvel residencial de menor valor seria resguardado, 

incidindo sobre ele as normas protetivas da Lei 8.009/1990. 

 

Ao negar provimento ao recurso especial, Salomão registrou não haver indícios de que a aquisição do imóvel 

tenha caracterizado fraude à execução. "Sendo assim, no caso em exame, a partir do delineamento fático posto 

pelo acórdão, tenho que fora adequadamente aplicado o direito, devendo ser mantida a decisão de 

impenhorabilidade do bem", concluiu. 

 

Leia a notícia no site  

 

Fonte: STJ 
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NOTÍCIAS CNJ 

 

Judiciário deve observar as normativas internacionais de direitos humanos 
 

Fonte: CNJ 
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Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/07022022-Imovel-unico-adquirido-no-curso-da-execucao-pode-ser-considerado-bem-de-familia-impenhoravel.aspx
https://www.cnj.jus.br/judiciario-deve-observar-as-normativas-internacionais-de-direitos-humanos/
mailto:sedif@tjrj.jus.br

